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Par estabelecimento/curso (grau) Código Vagas

Instituto Superior de Tecnologias Avançadas
de Lisboa [Porto (*)]

Engenharia Multimédia (B) . . . . . . . . . . . . . . . 4531 0188 40
Informática (B+L) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4531 1574 40

Instituto Superior de Transportes
e de Comunicações

Engenharia Informática e de Telecomunica-
ções (L) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4550 1268 60

Engenharia Mecatrónica (L) . . . . . . . . . . . . . . 4550 0313 40

(*) Cursos cujo funcionamento foi autorizado nesta localidade antes da entrada em
vigor do actual Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março). Ainda não foi concluído o processo
de adequação institucional ao Estatuto.

(**) Funcionamento autorizado como curso de bacharelato. Encontra-se em curso o
processo de reconhecimento tendo em vista o início de funcionamento como curso bietápico
de licenciatura.

Portaria n.o 757/2001
de 19 de Julho

Considerando a proposta do órgão legal e estatuta-
riamente competente do Instituto Politécnico de Setú-
bal;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 99/99, de 30 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Vagas

As vagas para o concurso nacional de acesso ao ensino
superior público para a matrícula e inscrição no ano
lectivo de 2001-2002 no curso de licenciatura em Ensino
Básico — 1.o Ciclo da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Setúbal são fixadas em 70.

2.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus, em 9 de Julho de 2001.

Despacho Normativo n.o 30/2001

As principais orientações e disposições relativas à ava-
liação das aprendizagens no ensino básico estão con-
sagradas no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
o qual remete para despacho do Ministro da Educação
a aprovação de medidas de desenvolvimento das refe-
ridas disposições. O presente despacho concretiza essa
determinação e substitui o Despacho Normativo
n.o 98-A/92, de 20 de Junho, e demais legislação sub-
sequente sobre a mesma matéria.

As medidas aprovadas pelo presente despacho res-
peitam os princípios já definidos, nomeadamente a con-
sistência entre os processos de avaliação e as apren-
dizagens e competências pretendidas, a consequente
necessidade de utilização de modos e instrumentos de
avaliação adequados à diversidade de aprendizagens e

à natureza de cada uma delas, bem como aos contextos
em que ocorrem, a atenção especial à evolução do aluno
ao longo do ensino básico e a promoção da confiança
social na informação que a escola transmite.

É importante sublinhar que não se pretende intro-
duzir uma ruptura no domínio da avaliação dos alunos.
Por isso mesmo, retomam-se e reforçam-se princípios
já expressos no Despacho Normativo n.o 98-A/92, como
a ênfase no carácter formativo da avaliação e a valo-
rização de uma lógica de ciclo, corrigindo-se os aspectos
do referido despacho que se revelaram complicados e
potenciando-se os seus aspectos mais positivos.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, determina-se o
seguinte:

I — Enquadramento da avaliação

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos alunos dos três
ciclos do ensino básico e estabelece os princípios e os
procedimentos a observar na avaliação das aprendiza-
gens assim como os efeitos dessa avaliação.

Finalidades

2 — A avaliação é um elemento integrante e regu-
lador da prática educativa, permitindo uma recolha sis-
temática de informações que, uma vez analisadas,
apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção
da qualidade das aprendizagens.

3 — A avaliação visa:

a) Apoiar o processo educativo, de modo a sus-
tentar o sucesso de todos os alunos, permitindo
o reajustamento dos projectos curriculares de
escola e de turma, nomeadamente quanto à
selecção de metodologias e recursos, em função
das necessidades educativas dos alunos;

b) Certificar as diversas competências adquiridas
pelo aluno no final de cada ciclo e à saída do
ensino básico;

c) Contribuir para melhorar a qualidade do sis-
tema educativo, possibilitando a tomada de deci-
sões para o seu aperfeiçoamento e promovendo
uma maior confiança social no seu funciona-
mento.

Objecto

4 — A avaliação incide sobre as aprendizagens e com-
petências definidas no currículo nacional para as diver-
sas áreas e disciplinas, de cada ciclo, considerando a
concretização das mesmas no projecto curricular de
escola e no projecto curricular de turma, por ano de
escolaridade.

5 — As aprendizagens ligadas a componentes do
currículo de carácter transversal ou de natureza instru-
mental, nomeadamente no âmbito da educação para
a cidadania, da compreensão e expressão em língua por-
tuguesa ou da utilização das tecnologias de informação
e comunicação, constituem objecto de avaliação em
todas as áreas curriculares e disciplinas.

Princípios

6 — A avaliação das aprendizagens assenta nos
seguintes princípios:

a) Consistência entre os processos de avaliação e
as aprendizagens e competências pretendidas
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através da utilização de modos e instrumentos
de avaliação diversificados, de acordo com a
natureza das aprendizagens e dos contextos em
que ocorrem;

b) Primazia da avaliação formativa, com valoriza-
ção dos processos de auto-avaliação regulada,
e sua articulação com os momentos de avaliação
sumativa;

c) Valorização da evolução do aluno, nomeada-
mente ao longo de cada ciclo;

d) Transparência do processo de avaliação, nomea-
damente através da clarificação e da explicitação
dos critérios adoptados;

e) Diversificação dos intervenientes no processo
de avaliação.

Intervenientes

7 — O processo de avaliação é conduzido pelo pro-
fessor ou equipa de professores responsáveis pela orga-
nização do ensino e da aprendizagem, envolvendo,
também:

a) Os alunos, através da sua auto-avaliação;
b) Os encarregados de educação, nos termos defi-

nidos na legislação em vigor, no presente
diploma e no regulamento interno da escola;

c) Os técnicos dos serviços especializados de apoio
educativo, outros docentes implicados no pro-
cesso de aprendizagem dos alunos e os direc-
tores regionais de educação, quando tal se
justifique.

8 — As formas de participação dos alunos e dos encar-
regados de educação no processo de avaliação devem
ser estabelecidas no regulamento interno da escola ou
do agrupamento de escolas.

Dossier individual do aluno

9 — O percurso escolar do aluno deve ser documen-
tado, de forma sistemática, num dossier individual que
o acompanha ao longo de todo o ensino básico e pro-
porciona uma visão global do processo de desenvolvi-
mento integral do aluno, facilitando o acompanhamento
e intervenção adequados dos professores, encarregados
de educação e, eventualmente, outros técnicos, no pro-
cesso de aprendizagem.

10 — O dossier previsto no número anterior é da res-
ponsabilidade do professor titular de turma, no 1.o ciclo,
e do director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, acompa-
nhando, obrigatoriamente, o aluno sempre que este
mude de estabelecimento de ensino, sendo entregue ao
encarregado de educação no termo do 3.o ciclo.

11 — No dossier individual do aluno devem constar:

a) Os elementos fundamentais de identificação do
aluno;

b) Os registos de avaliação;
c) Relatórios médicos e ou de avaliação psicoló-

gica, quando existam;
d) Planos e relatórios de apoio pedagógico, quando

existam;
e) O programa educativo individual, no caso de

o aluno estar abrangido pela modalidade de
educação especial;

f) Os registos e produtos mais significativos do tra-
balho do aluno que documentem o seu percurso
escolar;

g) Uma auto-avaliação do aluno, no final de cada
ano, com excepção dos 1.o e 2.o anos, de acordo
com critérios definidos pelo estabelecimento de
ensino.

12 — Ao dossier individual têm acesso, em termos a
definir no regulamento interno da escola, os professores,
os alunos, os encarregados de educação e outros inter-
venientes no processo de aprendizagem, devendo ser
garantida a confidencialidade dos dados nele contidos.

II — Processo de avaliação

Critérios de avaliação

13 — No início do ano lectivo, compete ao conselho
pedagógico da escola ou agrupamento de escolas, de
acordo com as orientações do currículo nacional, definir
os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de esco-
laridade, sob proposta, no 1.o ciclo, dos conselhos de
docentes e, nos 2.o e 3.o ciclos, dos departamentos cur-
riculares e coordenadores de ciclo.

14 — Os critérios de avaliação mencionados no
número anterior constituem referenciais comuns, no
interior de cada escola, sendo operacionalizados pelo
professor titular da turma, no 1.o ciclo, e pelo conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, no âmbito do respectivo
projecto curricular de turma.

15 — O órgão de direcção executiva da escola deve
garantir a divulgação dos critérios referidos nos números
anteriores junto dos diversos intervenientes, nomeada-
mente alunos e encarregados de educação.

Avaliação formativa

16 — A avaliação formativa é a principal modalidade
de avaliação do ensino básico, assume carácter contínuo
e sistemático e visa a regulação do ensino e da apren-
dizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos
de recolha de informação, de acordo com a natureza
das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem.

17 — A avaliação formativa inclui uma vertente de
diagnóstico tendo em vista a elaboração e adequação
do projecto curricular de turma e conduzindo à adopção
de estratégias de diferenciação pedagógica.

18 — A avaliação formativa fornece ao professor, ao
aluno, ao encarregado de educação e aos restantes inter-
venientes informação sobre o desenvolvimento das
aprendizagens e competências, de modo a permitir rever
e melhorar os processos de trabalho.

19 — A avaliação formativa é da responsabilidade de
cada professor, em diálogo com os alunos e em cola-
boração com os outros professores, designadamente no
âmbito dos órgãos colectivos que concebem e gerem
o respectivo projecto curricular e, ainda, sempre que
necessário, com os serviços especializados de apoio edu-
cativo e os encarregados de educação, devendo recorrer,
quando tal se justifique, a registos estruturados.

20 — Compete ao órgão de direcção executiva, sob
proposta do professor titular, no 1.o ciclo, e do director
de turma, nos restantes ciclos, a partir dos dados da
avaliação formativa, mobilizar e coordenar os recursos
educativos existentes no estabelecimento de ensino com
vista a desencadear respostas adequadas às necessidades
dos alunos.

21 — Compete ao conselho pedagógico apoiar e
acompanhar o processo definido no número anterior.
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Avaliação sumativa

22 — A avaliação sumativa consiste na formulação
de uma síntese das informações recolhidas sobre o
desenvolvimento das aprendizagens e competências
definidas para cada área curricular e disciplina, no qua-
dro do projecto curricular de turma respectivo, dando
uma atenção especial à evolução do conjunto dessas
aprendizagens e competências.

23 — A avaliação sumativa ocorre no final de cada
período lectivo, de cada ano lectivo e de cada ciclo.

24 — A avaliação sumativa é da responsabilidade do
professor titular da turma e dos respectivos conselhos
de docentes, no 1.o ciclo, e dos professores que integram
o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, reunindo, para
o efeito, no final de cada período.

25 — Sempre que se realiza uma avaliação sumativa,
compete ao professor titular, no 1.o ciclo, em articulação
com os competentes conselhos de docentes, e ao con-
selho de turma, nos restantes ciclos, reanalisar o projecto
curricular de turma, com vista à introdução de eventuais
reajustamentos ou apresentação de propostas para o
ano lectivo seguinte.

26 — Compete ao professor titular de turma, no
1.o ciclo, e ao director de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
coordenar o processo de tomada de decisões relativas
à avaliação sumativa e garantir tanto a sua natureza
globalizante como o respeito pelos critérios de avaliação
referidos nos n.os 13 e 14 do presente despacho.

27 — No 1.o ciclo a informação resultante da ava-
liação sumativa expressa-se de forma descritiva em todas
as áreas curriculares.

28 — Nos 2.o e 3.o ciclos a informação resultante da
avaliação sumativa:

a) Conduz à atribuição de uma classificação, numa
escala de níveis de 1 a 5, em todas as disciplinas,
a qual pode ser acompanhada, sempre que se
considere relevante, de uma apreciação descri-
tiva sobre a evolução do aluno;

b) Expressa-se de forma descritiva nas áreas cur-
riculares não disciplinares, conduzindo, tam-
bém, à atribuição de uma menção qualitativa
(Não satisfaz, Satisfaz, Satisfaz bem) no caso da
área de projecto.

29 — Nas áreas curriculares não disciplinares a ava-
liação sumativa utiliza elementos provenientes das diver-
sas disciplinas e áreas curriculares.

30 — No 1.o período dos 5.o e 7.o anos de escolaridade
a avaliação sumativa poderá, de acordo com decisão
do conselho pedagógico, não conduzir à atribuição de
classificações ou menções, assumindo a sua expressão
apenas carácter descritivo.

31 — A avaliação sumativa, no final do 9.o ano de
escolaridade, inclui, ainda, a realização de uma ou mais
provas globais ou de um trabalho final incidindo sobre
as aprendizagens e competências previstas para o final
do ensino básico.

32 — As provas globais referidas no número anterior
deverão progressivamente evoluir para provas que inci-
dam sobre aprendizagens e competências desenvolvidas
no âmbito de várias áreas curriculares e disciplinas.

33 — Compete ao conselho pedagógico, sob proposta
do conselho de turma, aprovar a modalidade e a matriz
das provas ou trabalho, bem como as datas e os prazos
da sua realização.

34 — A classificação a atribuir em cada uma das dis-
ciplinas, no final do 9.o ano, integrará, com uma pon-

deração de 25%, a classificação obtida pelo aluno na
prova global, se esta incidir apenas sobre essa disciplina,
ou na componente da prova global ou do trabalho final
relativa a essa disciplina, se incidir sobre várias.

III — Efeitos da avaliação sumativa

Progressão e retenção

35 — A avaliação sumativa, realizada no final de cada
ciclo, dá origem a uma tomada de decisão sobre a pro-
gressão ou retenção do aluno, expressa através das men-
ções, respectivamente, de Aprovado(a) ou Não apro-
vado(a).

36 — A decisão de progressão do aluno ao ano de
escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e
deverá ser tomada sempre que o professor titular de
turma, ouvidos os competentes conselhos de docentes,
no 1.o ciclo, ou o conselho de turma, nos 2.o e 3.o ciclos,
considerem:

a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno desen-
volveu as competências necessárias para pros-
seguir com sucesso os seus estudos no ciclo ou
nível de escolaridade subsequente;

b) Nos anos não terminais de ciclo, que as com-
petências demonstradas pelo aluno permitem
o desenvolvimento das competências essenciais
definidas para o final do respectivo ciclo.

37 — No 1.o ano de escolaridade não há lugar a
retenção.

38 — Um aluno retido no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade deverá integrar até ao final do ciclo a turma
a que já pertencia, salvo se houver decisão em contrário
do competente conselho de docentes ou do conselho
pedagógico da escola ou do agrupamento de escolas,
de acordo com o previsto no regulamento interno da
escola, sob proposta fundamentada do professor titular
de turma e ouvido, sempre que possível, o professor
da eventual nova turma.

39 — No final dos 2.o e 3.o ciclos a decisão de pro-
gressão de um aluno que não desenvolveu as compe-
tências essenciais à língua portuguesa e a outra disciplina
ou a mais de duas outras disciplinas, incluindo nestas
as competências previstas no plano curricular de turma
para a área de projecto, deve ser tomada por una-
nimidade.

40 — Caso a decisão referida no número anterior não
seja tomada por unanimidade, deverá proceder-se a
nova reunião do conselho de turma, na presença do
respectivo coordenador dos directores de turma, na qual
a decisão de progressão, devidamente fundamentada,
deve ser tomada por dois terços dos professores que
integram o conselho de turma.

41 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa não
é considerada para efeitos de progressão dos alunos.

42 — Nos 2.o e 3.o ciclos, tanto em anos terminais
de ciclo como em anos não terminais, a retenção pode
traduzir-se:

a) Na repetição de todas as áreas e disciplinas do
ano em que o aluno ficou retido;

b) Na repetição das áreas não disciplinares do ano
em que o aluno ficou retido e das disciplinas
em que não desenvolveu as competências essen-
ciais, desde que a escola assegure a sua par-
ticipação em actividades de enriquecimento nas
restantes disciplinas.
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43 — Em situações de retenção, compete ao professor
titular de turma, no 1.o ciclo, e ao conselho de turma,
nos 2.o e 3.o ciclos, elaborar um relatório analítico que
identifique as aprendizagens não realizadas pelo aluno,
as quais devem ser tomadas em consideração na ela-
boração do projecto curricular da turma em que o refe-
rido aluno venha a ser integrado no ano lectivo sub-
sequente.

44 — Na tomada de decisão acerca de uma segunda
retenção no mesmo ciclo deve ser envolvido o com-
petente conselho de docentes ou o conselho pedagógico
e ouvido o encarregado de educação do aluno, em ter-
mos a definir no regulamento interno.

45 — Os alunos que atingiram a idade limite da esco-
laridade obrigatória sem completarem o 9.o ano de esco-
laridade podem candidatar-se à obtenção do diploma
de ensino básico, mediante a realização de exames nacio-
nais na qualidade de autopropostos.

Reapreciação dos resultados da avaliação

46 — As decisões decorrentes da avaliação de um
aluno no 3.o período de um ano lectivo podem ser
objecto de um pedido de reapreciação, devidamente fun-
damentado, dirigido pelo respectivo encarregado de
educação ao órgão de direcção executiva do estabele-
cimento de ensino, no prazo de três dias úteis a contar
da data de entrega das fichas de avaliação no 1.o ciclo
ou da afixação das pautas nos 2.o e 3.o ciclos.

47 — O professor titular, no 1.o ciclo, em articulação
com o competente conselho de docentes, ou o conselho
de turma, nos 2.o e 3.o ciclos, procede, no prazo de
cinco dias úteis após a recepção do pedido de reapre-
ciação, à análise do mesmo, com base em todos os docu-
mentos relevantes para o efeito, e toma uma decisão
que pode confirmar ou modificar a avaliação inicial.

48 — A decisão referida no número anterior deve,
no prazo de cinco dias úteis, ser submetida à ratificação
do conselho pedagógico da escola ou agrupamento de
escolas.

49 — Da decisão tomada nos termos dos números
anteriores, que se constitui como definitiva, o órgão de
direcção executiva da escola ou agrupamento de escolas
notifica o encarregado de educação através de carta
registada com aviso de recepção, no prazo de cinco dias
úteis.

50 — O encarregado de educação poderá ainda, se
assim o entender, no prazo de cinco dias úteis após
a data de recepção da resposta, interpor recurso hie-
rárquico para o director regional de educação, quando
o mesmo for baseado em vício existente no processo.

IV — Condições especiais de avaliação

Casos especiais de progressão

51 — Um aluno que revele capacidades de aprendi-
zagem excepcionais e um adequado grau de maturidade,
a par do desenvolvimento das competências previstas
para o ciclo que frequenta, poderá progredir mais rapi-

damente no ensino básico, beneficiando de uma das
seguintes hipóteses ou de ambas:

a) Concluir o 1.o ciclo com 9 anos de idade, com-
pletados até 31 de Dezembro do ano respectivo,
podendo para isso completar o 1.o ciclo em três
anos;

b) Transitar de ano de escolaridade antes do final
do ano lectivo, uma única vez, ao longo dos
2.o e 3.o ciclos.

52 — Qualquer das possibilidades enunciadas no
número anterior só pode ser accionada se houver, para
o efeito, pareceres concordantes do encarregado de edu-
cação do aluno e, consoante o ciclo e tipo de estabe-
lecimento de ensino, dos serviços especializados de
apoio educativo ou psicólogo e do conselho pedagógico,
sob proposta do professor titular ou do conselho de
turma.

53 — Um aluno retido, no 2.o ou 3.o ano de esco-
laridade, que demonstre ter realizado as aprendizagens
necessárias para o desenvolvimento das competências
essenciais definidas para o final do ciclo, poderá concluir
o 1.o ciclo nos quatro anos previstos para a sua duração
através de uma progressão mais rápida, nos anos lectivos
subsequentes à retenção.

Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

54 — Os alunos abrangidos pela modalidade de edu-
cação especial serão avaliados, salvo o disposto no
número seguinte, de acordo com o regime de avaliação
definido no presente diploma.

55 — Os alunos que tenham, no seu programa edu-
cativo individual, devidamente explicitadas e fundamen-
tadas, condições de avaliação próprias, decorrentes da
aplicação da medida educativa adicional «Alterações
curriculares específicas», serão avaliados nos termos
definidos no referido programa.

56 — O programa educativo individual dos alunos que
se encontram na situação referida no número anterior
constitui a referência de base para a tomada de decisão
relativa à sua progressão ou retenção num ano ou ciclo
de escolaridade, bem como para a tomada de decisão
relativa à atribuição do diploma de ensino básico.

V — Disposição final

57 — De acordo com a calendarização prevista no
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
são revogados os seguintes diplomas:

a) Despacho Normativo n.o 98-A/92, de 20 de
Junho;

b) Despacho Normativo n.o 644-A/94, de 15 de
Setembro;

c) Despacho n.o 178-A/ME/93, de 30 de Julho;
d) Despacho n.o 13/SEEI/96, de 11 de Abril;
e) Despacho n.o 36-A/SEEI/96, de 5 de Setembro;
f) Despacho n.o 16 935/99, de 30 de Agosto.

Ministério da Educação, 22 de Junho de 2001. — A
Secretária de Estado da Educação, Ana Benavente.


